
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002920-82.2015.815.0371.
Origem : 4ª Vara da Comarca de Sousa.
Relator : Desembargador Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. 
Apelante : Francisco Florêncio Pereira. 
Advogado : Fabrício Abrantes de Oliveira – OAB/PB Nº10.384.
Apelado : Município de São José de Lagoa Tapada.
Advogado : Lincon Bezerra de Abrantes -  OAB/PB Nº12060.

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
COBRANÇA.  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  À
MUNICÍPIO. PRELIMINAR DE NULIDADE DA
SENTENÇA. JULGAMENTO ANTECIPADO DA
LIDE.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
REJEIÇÃO. 

- Encontrando-se o juiz singular pronto para proferir o
julgamento, diante da liberdade que lhe conferida pela
lei  para  apreciar  as  provas  dos  autos  e  formar  seu
convencimento, poderá ele julgar antecipadamente a
lide.  Não há,  pois,  que  se falar em cerceamento de
defesa, uma vez ter o juiz de base proferido decisão
devidamente fundamentada, expondo com clareza os
motivos  do  indeferimento  da  produção  da prova
testemunhal.

MÉRITO.  VÍNCULO ADMINISTRATIVO  NÃO
EVIDENCIADO.  PARTE  AUTORA  QUE  NÃO
SE  DESINCUMBE  DE  SEU  ÔNUS
PROBATÓRIO.  AUSÊNCIA DE INDÍCIOS  DE
PROVA  DOCUMENTAL.   REVELIA  DO
MUNICÍPIO.  PRESUNÇÃO  RELATIVA  DE
VERACIDADE.  EFEITOS  QUE  NÃO  DEVEM
SER  APLICADOS  NA  HIPÓTESE.  ACERVO
PROBATÓRIO  INSUFICIENTE.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO.

-  “(…) na  revelia,  a  presunção  de  veracidade  é
relativa,  de  forma que a  sua ocorrência  conduz à
procedência do pedido se, com as provas dos autos, o

Apelação Cível nº 0002920-82.2015.815.0371.        1



magistrado  se  convencer  da  existência  dos  fatos
alegados  e  não  contestados.Entendimento  que  se
aplica  à  reconvenção”.  (STJ  –  AgRg  no  REsp:
439931/SP 2002/0065678-4, Terceira Turma, Relator
Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Data  de
Julgamento: 20/11/2012).

- Impossível a aplicação dos efeitos da revelia, tendo
em  vista  que,  sendo  relativa  a  presunção  de
veracidade de que dela emana, não trouxe o autor aos
autos qualquer indícios de sua prestação de serviço e
de seu vínculo jurídico com o ente demandado.

- Em ações de cobrança decorrentes da prestação de
serviços  aos  entes  federados,  o  ônus  da  prova  do
pagamento das verbas salariais é do réu. Entrementes,
compete ao autor, fazer prova do respectivo vínculo,
trazendo  aos  autos  documentos  mínimos  que
indiquem a respectiva relação jurídica, a exemplo do
próprio contrato, portarias, folhas de ponto, etc,  não
se  fazendo  suficiente  a  prova  exclusivamente
testemunhal.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  em
sessão ordinária,  rejeitar a preliminar, à unanimidade. No mérito,  por igual
votação, neou-se provimento ao apelo, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se de Apelação Cível interposta por Francisco Florêncio
Pereira contra  sentença  (fls.  23/24)  proferida  pelo  Juízo  da  4ª  Vara  da
Comarca de Sousa que, nos autos da “Ação Ordinária de Cobrança” ajuizada
em face  do  Município  São José Lagoa Tapada, julgou  improcedentes  os
pedidos autorais.

Na peça de ingresso, o autor relata que foi contratado, a título
precário, pelo promovido para exercer a função de gari, tendo laborado para a
edilidade por 20 (vinte) anos, sendo dispensado em junho de 2015.

Alega  que  ao  longo  de  todo  período  que  laborou,  jamais
recebeu  integralmente  seus  direitos  trabalhistas,  a  citar:  salário-mínimo
integral, adicional de insalubridade, 13º salário, férias e salário de junho de
2015. Propôs, assim, a presente ação de cobrança, visando a percepção das
respectivas verbas.

Em despacho inicial, o Magistrado determinou a intimação do
autor  para  emendar  a  inicial,  porquanto  ausente  qualquer  documento
comprobatório do vínculo empregatício – fls. 14.

Em resposta, o promovente alegou que a vinculação se deu de
forma  precária,  de  forma  que  recebia  seus  vencimentos  em  espécie,
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diretamente na tesouraria da Prefeitura – fls. 16.

O Município, citado, não apresentou defesa, sendo decretada a
sua revelia – fls. 20.

Sobreveio, então, sentença de improcedência,  cujo dispositivo
restou assim redigido:

“Desse modo, não comprovado o vínculo jurídico de
direito  administrativo  (pessoal  ou  empenho  a
terceiros), nem a prestação do serviço, não há que se
falar em obrigação de pagamento de remuneração,
vencimentos ou vantagens pecuniárias em favor do
promovente.  Insto  posto,  rejeito  as  pretensões
iniciais, resolvendo o mérito desta ação (art. 487, I,
CPC-15).”

Inconformado, o autor interpôs Recurso Apelatório (fls. 27/32),
relatando  o  ocorrido  na  demanda  e  arguindo  preliminar  de  nulidade  da
sentença,  uma  vez  ter  o  magistrado  inviabilizado  a  instrução  processual,
julgando antecipadamente a lide sem qualquer fundamentação para tanto. No
mérito,  aduz que o vínculo de  trabalho poderia  ser  comprovado por  prova
testemunhal, sendo comum em cidades pequenas contratações informais desta
natureza. Alega, ademais, que o Município apelado foi revel, devendo, pois,
tal circunstância ser considerada em favor do autor.

Requer, pois, seja declarada a nulidade da sentença, julgando
procedente a ação, ante a revelia do apelado, nos termos do art. 373, II, do
NCPC.

Contrarrazões às fls. 35/37.

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
opinou pelo prosseguimento do feito sem manifestação meritória (fls. 41/45).

É o relatório. 

VOTO.

Preenchidos  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  do
apelo, passando à análise dos argumentos recursais.

Como relatado, a presente demanda consubstancia a pretensão
do autor – que afirma ter sido contratado pelo Município de São José Lagoa
Tapada, a título precário, para exercer a função de gari, tendo laborado para a
edilidade por 20 (vinte) anos, sendo dispensado em junho de 2015.

Alega  que  ao  longo  de  todo  período  que  laborou,  jamais
recebeu  integralmente  seus  direitos  trabalhistas,  a  citar:  salário-mínimo
integral, adicional de insalubridade, 13º salário, férias e salário de junho de
2015. 
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O Magistrado de base julgou improcedente a lide, pontuando
que  “não comprovado o vínculo jurídico de direito administrativo (pessoal
ou empenho a terceiros), nem a prestação do serviço, não há que se falar em
obrigação  de  pagamento  de  remuneração,  vencimentos  ou  vantagens
pecuniárias em favor do promovente.” - fls. 24.

Em sua peça recursal,  o autor argue preliminar de nulidade da
sentença,  uma  vez  ter  o  magistrado  inviabilizado  a  instrução  processual,
julgando antecipadamente a lide sem qualquer fundamentação para tanto. No
mérito,  aduz que o vínculo de  trabalho poderia  ser  comprovado por  prova
testemunhal, sendo comum em cidades pequenas contratações informais desta
natureza. Alega, ademais, que o Município apelado foi revel, devendo, pois,
tal circunstância ser considerada em favor do autor.

Iniciemos, pois, o estudo do caso posto.

1 – Preliminar de Nulidade da Sentença 

A parte  apelante  suscita,  ainda,  a  nulidade  da  sentença  em
virtude  do  cerceamento  de  defesa  decorrente  do julgamento  antecipado da
lide, sem oportunizar a produção de provas.

Sem razão o recorrente.

Encontrando-se  o  juiz  singular  pronto  para  proferir  o
julgamento,  diante da liberdade que lhe conferida pela  lei  para apreciar as
provas  dos  autos  e  formar  seu  convencimento,  poderá  ele  julgar
antecipadamente a lide.

Muito  bem pontua  Cassio  Scarpinella  Bueno,  em  sua  obra
Curso Sistematizado de Direito Processual Civil, 3º edição de 2010, que:

“Para a compreensão do 'julgamento antecipado da
lide', é importante ter presente que é o juiz – e só ele
– o destinatário da prova. É o magistrado que tem
que  se  convencer  da  veracidade  das  alegações
trazidas ao seu conhecimento pelo autor, pelo réu  e
por  eventuais  terceiros.  É  ele  que,  desenvolvendo
cognição estará pronto, ou não, para o julgamento,
isto é, para acolher ou deixar de acolher o pedido do
autor (ou, se for o caso, do réu) e prestar a tutela
jurisdicional respectiva.”(pag. 247).

Conclui, então, que:

“Nesta  perspectiva,  o  'julgamento  antecipado  da
lide'  justifica-se  quando  o  juiz  está  convencido de
que  não  há  mais  necessidade  de  qualquer  outra
prova para a formação de sua cognição sobre quem,
autor  ou  réu,  será  tutelado  pela  atuação
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jurisdicional.”(pag. 247).

Nesta  perspectiva,  o  Magistrado  de  base,  em  decisão
fundamentada,  antecipou  o  julgamento  da  querela,  uma  vez  convicto  ser
“absolutamente  impossível  que  alguém  que  preste  serviço  público,  sob
qualquer regime jurídico, sem que haja uma prova documental do início (ou
fim) do vínculo jurídico ou da própria prestação do serviço” - (fls. 23v).

Pontuou, ainda, na oportunidade, que “a prova exclusivamente
testemunhal pode servir para comprovar a existência  e os demais aspectos
da relação jurídica de trabalho exercida na iniciativa privada”,  sendo, pois,
essencial ao caso posto, elementos mínimos de prova material.

Por  conseguinte,  pautado  neste  pensar,  em  decisão
fundamentada, extinguiu o processo com resolução de mérito, considerando o
julgador ser desnecessária a produção de outras provas.

Assim, não há que se falar em cerceamento de defesa, uma vez
ter o juiz de base proferido decisão devidamente fundamentada, expondo com
clareza os motivos do indeferimento da produção de provas.

Pelo exposto, rejeito a preliminar em comento. 

2 – Mérito.

Consoante  já  declinado,  no  mérito,  insiste  o  apelante  que  o
vínculo  de  trabalho  do  autor  com  o  Município  recorrido  poderia  ser
comprovado  por  prova  testemunhal,  sendo  comum  em  cidades  pequenas
contratações  informais  desta  natureza.  Alega,  ademais,  que  o  Município
apelado foi revel, devendo, pois, tal circunstância ser considerada em favor do
autor.

Pois  bem,  não  há  maiores  delongas  para  se  afirmar  que  o
entendimento  aplicado  pelo  magistrado  de  primeiro  grau  se  coaduna
perfeitamente  com  a  uníssona  doutrina  e  jurisprudência  pátria.  Ora,  a
pretensão da parte autora no sentido de se considerar demonstrados os fatos
narrados em sua peça inicial não encontra respaldo lógico e jurídico diante da
situação verificada nos autos.

Isso  porque  inexiste  nos  autos  qualquer  indício  de  prova
material  capaz de demonstrar,  para a  realização de um juízo de certeza,  a
efetiva contratação do autor pela municipalidade apelada.

Com  relação  à  necessidade  de  prova  nos  autos  capaz  de
convencer  o  juiz  acerca  da  veracidade  das  alegações  iniciais,  ainda  que
verificada a revelia, a jurisprudência dos Tribunais Pátrios tem posicionamento
pacífico, consoante se depreende do julgado do Superior Tribunal de Justiça a
seguir colacionado:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ESPECIAL.  PROCESSO  CIVIL.
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REVELIA.EFEITOS.  RECONVENÇÃO.  DIREITO
AUTORAL.  DANO.  COMPROVAÇÃO.
REEXAMEDE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. 
1. Esta  Corte  possui  entendimento  de  que,  na
revelia,  a  presunção  de  veracidade  é  relativa,  de
forma que a sua ocorrência conduz à procedência
do pedido se, com as provas dos autos, o magistrado
se convencer da existência dos fatos alegados e não
contestados.  Entendimento  que  se  aplica  à
reconvenção. Precedentes.
2. Para prevalecer a pretensão em sentido contrário
à  conclusão  do  tribunal  de  origem,  que  entendeu
pela inexistência de dano, mister se faz a revisão do
conjunto  fático-probatório  dos  autos,  o  que,  nos
termos da Súmula nº 7/STJ, é inviável nesta instância
especial. 3. Agravo regimental não provido”.
(STJ - AgRg no REsp: 439931 SP 2002/0065678-4,
Relator: Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA,
Data  de  Julgamento:  20/11/2012,  T3  -  TERCEIRA
TURMA). (grifo nosso).

Na hipótese, demonstrando uma prudente condução processual,
de  acordo,  inclusive,  com  que  restou  consolidado  pelas  normas  do  Novo
Código  de  Processo  Civil,  refletindo  a  melhor  doutrina  e  jurisprudência
pátrias, o juízo sentenciante bem registrou que:

“Além  da  omissão  probatória  da  parte,  consultei
sistema eletrônico de controle de despesa pública e
execuçãoorçamentária  (SAGRES),  mantido  pelo
Tribunal  de  Contas  do  Estado  da  Paraíba
(https://sagres.tce.pb.gov.br/município_index.php),
no módulo respectivo  ao controle dos municípios, na
parte  que  trata  da  gestão  de  despesas  de  pessoal
relativo  aos  últimos  cinco  anos  (2010-2015),  no
módulo  de  pagamento  a  terceiros  através  de
empenhos  –  próprio  de  prestadores  de  serviços
(https://sagres.tce.pb.gov.br/pessoal01.php)  –  e  não
existe  nenhum registro  de  pagamento  em nome do
promovente ou que se refira ao CPF informado na
petição inicial.” (fls. 24).

De fato, em ações de cobrança desta natureza, ônus da prova do
pagamento  de  verbas  salariais  é  do  réu,  ou  seja,  da  edilidade  demanda.
Entrementes, compete ao autor, fazer prova do respectivo vínculo, trazendo
aos autos documentos mínimos que indiquem a respectiva relação jurídica, a
exemplo do próprio contrato, portarias, folhas de ponto, etc.

Assim,  em  congruência  com  o  entendimento  esposado  pelo
Magistrado de base, entendo que a prova exclusivamente testemunhal não se
faz suficiente para comprovar o vínculo trabalhista do autor com a edilidade,
não sendo crível que alguém que labore por 20 (vinte) anos para uma pessoa
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jurídica, não possua qualquer elemento material desta relação.

Neste sentido, recente julgado desta Corte de Justiça:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA  DE
RITO SUMÁRIO. PRESTADOR DE SERVIÇOS AO
MUNICÍPIO  RÉU.  PRETENSO  DIREITO  À
SALÁRIOS  RETIDOS,  AVISO  PRÉVIO,  FÉRIAS,
TERÇOS  DE  FÉRIAS,  DÉCIMO  TERCEIRO
SALÁRIO,  SEGURO  DESEMPREGO  E
FGTS+MULTA  DE  40%.  VÍNCULO  JURÍDICO
COM  O  MUNICÍPIO  NÃO  COMPROVADO.
SENTENÇA  DE  IMPROCEDÊNCIA.
IRRESIGNAÇÃO  DO  AUTOR.  ALEGAÇÃO  DE
QUE  A EDILIDADE  NÃO  JUNTOU  QUALQUER
COMPROVANTE  DE  RECEBIMENTO  DAS
VERBAS  SALARIAIS.  ALEGAÇÃO  QUE  NÃO
MERECE  GUARIDA.  AUSÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO DO VÍNCULO TRABALHISTA
PARA COM O MUNICÍPIO DE SOUSA. ACERVO
COMPROBATÓRIO  INSUFICIENTE.  ÔNUS  DA
PARTE  AUTORA.  ART.  333,  I,  DO  CPC.
APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO  CPC.
RECURSO  SEGUIMENTO  NEGADO.  -  Embora
concisa,  a  sentença  recorrida  foi  bem
fundamentada, sendo apresentados todos os motivos
que firmaram o entendimento do Juízo a quo, o que
é  perfeitamente  permitido  no  sistema  processual
pátrio.  -  São desnecessárias  divagações  acerca do
assunto, pois, nos autos, a parte autora não juntou
documento hábil a comprovar seu vínculo jurídico-
trabalhista com o Município de Sousa, ônus que lhe
impunha e do qual não se desincumbiu, a teor do
que  estabelece  o  art.  333,  inciso  I,  do  Código  de
Processo  Civil.  -  A  prova  exclusivamente
testemunhal  é  insuficiente  a  corroborar  o  fato
constitutivo  do  direito  da  parte  autora,
diferentemente,  pois,  das  hipóteses  previstas  no
caput do art. 227 do CC e 
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00036641920118150371,  -  Não  possui  -,  Relator
DES. JOSE AURELIO DA CRUZ , j. em 17-02-2016)

Assim, impossível a aplicação dos efeitos da revelia, tendo em
vista que, sendo relativa a presunção de veracidade de que dela emana, não
trouxe o autor aos autos sequer indícios de sua prestação de serviço, sendo
manifestamente  improcedentes  os  argumentos  recursais  e  os  correlatos
pedidos autorais.

Por tudo o que foi exposto,  REJEITO a preliminar e NEGO
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PROVIMENTO à Apelação, mantendo-se na íntegra a sentença recorrida. 

É COMO VOTO.  

Presidiu a  sessão o  Exmo.  Des.  Abraham Lincoln da  Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle  Filho,  o  Exmo.  Dr.  Tércio  Chaves  de  Moura,  juiz  convocado  em
substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira
e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao julgamento, o
Exmo. Dr. Valberto Cosme de Lira, Procurador de Justiça. Sala de Sessões da
Segunda Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado da
Paraíba, João Pessoa, 30 de agosto de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho 
Desembargador – Relator
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